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ACTA DA 35a Secção 

~ Aos vinte e sete dias do mez de janeiro do anno de mil no 
vecentos e trinta e tr•s, presentes no Palacio de Justiça, ás desesete horas, 

os Snrs Juízes- Ministro Affonso José de Carvalho, Antonio Hermogenes Alten­

felder Silva, e Silvio Portugal; Professor Antonio Sampaio Doria , ,Plinio 

Barreto e Desembargador Vierra Ferreira, ao todo seis, realisou-se sob a prEr­

sidencia do primeiro a 35a Secção ordinaria do Tribunal Regional de Justiça 

Eleitoral de Sio Paulo. Verificada a exis encia de numero legal,. o Snr. Minis 

tro Presidente abriu a se -o e mandou que se procedesse a leitura da acta 

anterior que, depois de posta em disoussão , foi approvada sem reparos. Não 

havendo expediente, nem aocordão a publicar o Snr. Ministro Presidente sub­

mette ao juizo do Tribunal, o processo nl 1.587, e.m que o Juiz de Direito de 

Jundialh.y, consulta como deveria proceder com as listas dos qualificaveis ex­

officio recebidas depois do dia 20 do corrente. O Tribunal responde que devem 

recebel-as de accordo com a jurisprudencia do Tribunal Superior, responsabi­

lisando os remettentes pela demora, Vem a seguir o de ng 1.788 do escrivão 

de Paraguass, solicitando lo dias de licença. O Tribunal resolveu não tomar 

conhecimento, e por ultimo o lelegramma de ng 1.799, do Juiz de Direito de 

Franca, consultando como deveria proceder com relação a varios commercianT 

tes qualificados ex-officio como brasileiros e que no momento d~ suas ins­

cripções, declaram nascidos em paizes extrangeiros e juntarem as provas de 

cidadania brasileira exigida pelo Codigo Eleitoral. O Tribunal ordena que 

lhe seja respondido, de accordo com a jurisprudencia já firmada. lato fei­

to, o Snr. Ministro Presidente communica aos Snrs Juizes que, havendo sobre 

a meza varies pedidos de licença e uma denuncia, ia submettel-os ~ julgamen­

to. Entram assim os de nrs 1.596, 1591, 1648, 1583, 1683, dos Snrs Dr. Eu-
, 

genio Fontes Coelho, Juiz de Santa Cruz do Rio Pardo. Alfredo Aydar, escri­

vão de Olympia.; Arthur Araujo Jordão, escrivão do municipio de Ca:avinhoa; 

Paulo Ferreira da Silva, escrivão de São Josf do Rio Pardo e Odilon Tavares 

escrivão do municipio de Quat~ pedindo licençaT O Tribunal resolveu, quanto 

aos tres primeiros convertel-os em delige~cia, para que os requerentes junT 

tassem as provas do allegado, deferindo ~s dois ultimes. Di~cute-se ap6z · o 
. 1 

de ng · l584, do Snr. José Alves Torres, de~unciando que na Inspectoria de mo-
, 

lestias infecciosas se estão alistando eatrangeiros. O Snr- Dr.Procurador 

pediu vista, para apresentar o seu parecer .em proxima sessão. 
' 
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A seguir, o Snr. Ministro Presidente, corvida o Snr. Dr, Procurador a dar 
' 

os pareceres que trouxera. O Snr. Dr. Pro1curador passa então a lel-o~, come-

çando pelo o de ng 41 , sobre a consulta ng 1560• do Juiz de Piraj~, Dr. Os-
\ 

car Fernandes Martins , perguntando se, ~m face do§ 6g do artigo 30 dó Regi-
, 1 • 

mento Geral dos Juizos Secretarias e Carto· os Eleitoraes, até as cert~dões 
1 
1 

extrahidas pelo official do registro Civ.il, que é t ~mbem escrivão de pa~, can 

attribuições de tabellião, estão sujei ta·a ao reconhecimento de firmas. 6 pare 

cer reaponde que estão. ·o Tribunal Superior, em sessão recente, conforme com­

municação a este Tribunal e trasmittido aos Juízes, já decidiu que não podem 

ser dispensados. O Tribunal approva o parecer . Entra o de ng 42, sobre a con­

sulta ng 1596, do Snr. Guilherme Francis•o da Silva. Juiz de Paz do Munici­

pio de São João da Bocamna, perguntando a 'que juiz togado deve enviar os li­

vros eleitoraes para a rubrica,uma vez que o da. l:sua coma.roa se acha impedido. 

O parecer responde para envial-os ao juiz togado da comarca mais promima, 

piis, a esse compete a substituição. O Tribunal ai\Jrova o pareçer. Vem a se• 

guir o de ng 43, sobre a consulta ng 1611,. do escr~'Vão de Tiet~, Snr Antonio 
\ 

Dias Ferraz, perguntando se auxiliar não habilitado, poderia lavrar termos 
\ 

e certidõesnos autos eleitoraes, uma vez qµe fossem ijubscriptos p~ elle,es-
' crivão. O parecer é pela negativa. Os actos do cartorio tem de ser praticadoE 

pelo escrivão pessoalmen~e ou pelos escreventes juramentados. O Triqunal ap-
• '\ 1 

prova o parecer. Entra o de n~ 44. sobre a consulta hg l621 1 do Juiz de São 

Simão, Dr. João Gonçalve .... de Oliveira, perguntando se po.dé nomear auxiliares 

para o escrivão, visto este, sosinho, não dar conta do expediE.nt~ eleitoral. 

O parecer responde que a hypothse está resolvida pela le~ e jurisprµdencia 
. \ 

( art. 2 do Regimento Geral dos Juízos Secretarias e Cartorios e Acóordam 
.. ' 1 

\ 

proferido rio p:rocesso ng 83, publicado no " :Soletim Elei tbral" nl 27,' ,· de 30 

de novembro de 1932, pagina 418): O escrivão designado P?,~erá te~ .~ee~s\tente: 
r 

juramentados na forma da legislação em vigor. A não ser / pelos juramentados 
,. 

o escrivão eleitoral não pode ser auxiliado por outra péa'soa. O Tribunal ap-
. f 

prova o parecer. Entra a seguir o de ng 45, sobre a con~ulta ng1595, do juiz 

da la Va;a de Ribeirão Preto, Dr. Francisct Ferreira FJfu.nça, perguntando se 

lhe é permitido, devido ao excesso de trabalho, ltilisaE-se de carimbo para 
• 1 

as decisões ·em seus processos regulares. Q parecer r~sponde pela affirmativa1 
f \' 

Bão existe na lei disposição alguma que ·se opo:mha:,. Uma vez que o processo 
I ' N 

cor i eu com toda a regularidade, o despacho é simples'. O ãi!zº juiz nao pode-

rá 
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fazer é deixal-os de assignar do seu proprio punho. O Tribunal approva opa-

recer. Em seguina o Snr, Dr. Procurador ~elata o processo de ng 10, Classe 

Quinta, sobre a consulta ng 1·.626, do juiz preparador de Borborema, oamar­

ca de Itapolis, que por ser incompetente para rubricar os livros, os enviou 

ao juiz de direito de Ibitinga, e, depois, ao de Novo Horisonte, não conse­

giindo entretanto de nehum delles, a rubrica necessaria, por ambos se julgar 

rem nas mesmas condições. O Snr. Dr. Procuradir, lendo as peças do processo, 

faz uma larga exposição sobre o assumpto. Devem os livro ser remetidos ao 

juiz da comarca mais proxima. O Tribunal Superior de Justiça Eleitoral j' 

decidiu que nos casos de falta ou impedimentos acca.sionaes, os juizes elei­

toraes devem ser substituidos pelos magistrados vitalícios que forem designa­

dos pelosTribunaes Regionaes ( Accordão proferido no processo, 84, "Boletim 

Eleitoral" ng 32, de 17 de Dezembro de 1932, pagina 531) Se os juizes de Ibi 
m 

tinga e Novo Horisonte se julgarem incopetentes pela interperta~ão que dão a 

lei estadual de organisação Judiciaria e esta, por sua vez, não facilita a 

solução do caso, pode este Tribunal, usandG das atribuições q~e lhe foram 

reconhecidas, designar entre os dois aquml~e que deva rubricar os livros.Sen­

do a comarca mais proxima a de Novo Horisonte, ao juiz desta comarca cabe a 

competencia aos actos iB que deviam ser praticados pelo juiz effetivo de I­

tapolis, persistindo essa competencia duramte todo o tempo que este estiver 
' 

impedido. O Snr. Ministro Presidente, submete a votos. Todos os Snrs. Juizes 

votam de accordo com o Snr. Relator. O de nl 12 do Centro dos Reformados, ie­

servistas e Auxiliares da Força Publica do ,stado que desejam ser clasificad.o 
. , ' 

ex-officio, invocando para tal o art. 37 letra~, do Codigo Eleitoral. O Snr. 

Relator faz uma clara expoàição sobre o asswnpto. Comq~to pareça justa a . 
·pretenção, não pode ser attendida. Salienta S. Excia. que a ella se opoem de-

cisão do Tribunal Superior e que os Tribunae~ Regionaes são obrigados~ res­

peitar. Com effeito, fundado no decreto 15934, de 22 de janeiro de 1932, que 

considerou reservistas da la cathegoria da la linha do Exeoito, somente os 

licenciados do serviço do exercito activo, inclusive Escola Militar com a 

caderneta de reservista. O Tribunal Superior negou aos o~tros, que não se 

achavam nessas condicções, o beneficio da qaalificação ex-officio. Attentam­

do-se o art. 37, letra /! do Codigo Eleitoral, ve-se que a referencia, que zk 
alli se faz é a' primeira classe de reservistas, á primeira cathegoria delles 

e não aos da la cathegoria. A referencia é exclusi•a~ente aos reservistas das 

fileiras do excereito ~ .d.as da Armada. Em relação a0s reformados já decidiu 

tamb~m o Tribu 
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Tri unal Su erir:rr. Elles 1f: o estã 0 cor 
9 

hen idos entre os cidadãos ~uai ica-

veis ex-offi cio . Do elemento historico , a lei _ouve o pr> (, itJ de excJ~lr da 

1 1 · ic"l ã0 ~x-offi cj_o os unccionarios aposentados e os of f il, iaes reformado" 

( '_co1 5o l an .ado no 1,.,:ocesso. n2 ?3, " Boletim eleitoral " ng 34 dP 24 de Deze 

ro de 1932, ag . 568 e re 0 1.. Lntrs • O 3 r . H:__ i t o resi ente su mete a votos . 

m de~ o. Prn~ j~izes vota. de accordo co1 o snr . elator . Pede a a vra ela 

or,e• o "nr. Desem ra ad r Vieira Ferre · r~ , ar dar o seu r·ecer sobre o 

J..l.., o cesso n2 3 , classe la habefü-,Tcor_pu :r r etra o · e o nr- enev i des Navarro . Co 

me,a S. Exc · a ~ue o Labeas-cor us elei o a] v A rovt encia comd ~ J se a-

r .... te ·uizo, a iber ac1 P. eito a] contra R ~ -1.c ;ão o .Lps t, a seu exerci io . 

! 1 .. n is.1.ensav - vise star ~ 1 · ,er a el ~; toral u q'._,· . 1 o , ue 8. .la( ' o e o ou 

er .1 - uando lP. i eleitoral roh "be , r.:. c; ão do eleitor no '-

' 
a a como cl. ;raso es-

t 1 i () no art.:.~;o 2, o Codigo Eleitora fa At.:.c;ão do aciente , fal ta a al-• 

leu ; i de uma vi o eL.; i - ·-e reida contra os sem.s d · rei tos 8 ,.,i ·oraes. O ha eas-

co us ir et 1·a o .J: 
aré o-uaciente s~ u àlif · ca r el0itor o cue , dada a oxigen-

0 e1 eltor&: , e Ju 1oderá fa~er mesmo Jreso , des e o rt . 3° do e 

incomu t .li ficado , ~ uP e: h0ria o __ ab :-.g s -cor us ... 

solto ou !' 
J,ffev/, 
. ,; l VétUO a · nscrever-se em cartorio mai" roximo J JriAão, 

e • o 2. ~ela _e...,ativa. O Snr- r1~is ro Pres.:. e 1 e, danou .1. '- lavra 

a r- 1 rocur 
, 

si,., dou o seu vo o e accord i , .l:'azen o "'enti r mes-. uor , 11 ... 

o ..: r r o lic::t yr O .r rai. lr. os a OR essoacs necc. s'rios ao a • J 
lS 1, ento , • 

vi usido ôas neces.artas 
,.., 

er con ao 0( n ce~ca o preca , ;r Js por 

-1-e a 
, . . 

Snr. ro"es or l' , i.o Do a , ... ede a ala ra i ver ·i d') ' !)' pOJ. ... C . 1-. e .J: .L 

con i ou t ... u o de~ri.. e co 1verti o e (1 o] ; "'. 
\.J 

e a , afin e u 

Chefe e p ,1 i a lI or r~e a resn i to. Os 'i.nist.roc Herr o e·ies 
\.J 

'1ilva e (' vio 

vo m c1 acco ~o co o :-iro· ... or Sam.L .O Dor.:.a. f,rn • "inistro r i-

ae.nte, v .:. s+a l . 1 cl .r - este, delJlais id nLicos p,· . (, os \ l, ,o' -r .... a c ro o· ~ 

de ab eas-cor.L us , converti.1 e · ~-:,nci 
-'- u . o "nr- ~ Ln . s ro ~Jlvio Fortu..;a 

de a 1) lav a P. ::irre ei 8. r1esa, 
~ 

OÍG .drocessos d e < 8 (.1.lli.I ta. o ,:i n: o-

recla 
,.., 

16 ' J üz Paz SanLo 1,p li 11)<:;Í-1 (\ 
-' ' o e e 1 aro n o ue se ... 

.1. " 

s 01 i Le e~ .(!. ri r +' i (' ~ o ra;-110 '"'i'e1 { a..1.1. u " .1. ... ' 
Cr · minsl) k ci 

,.., - "'lei to 1 al 1 fai ( e .., 
., 1' .1. 'I.. o t, criv o () l zc tl - z011 1 Gr ara 

r , (:Jti l , j G. r ~ ,. -:o lo R l · r , i·odo o mat..,·~.:_3. neceeo aric . ~a .,l .1. .L .... o 

(\ n 
V 

ar en o, e u i ve i I t,.. l 

is 1 l'Q .... r 
. , 

, H e 1 e 

• 

e eiLor 'S e t es v · s e ic as u.ac ., 1os 

z o u .a reve 
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declara que se trata de caso que independe de ac..:!o;~dão. fropunba que P.. Se-

cretaria respondesse que o expedição dos titul es eleitoraes, cabe ao juiz 

vitalicio, de accordo com o disposto no decreto de 5 de Dezembro ultimo. O 

Tribunal approva. Entra o proo sso ng 13 sobre a consulta 1612, do Snr. José 

Alves Penteado, perguntando se rovt de naciomalidade deve ser exigida s6 

aos nascidos no extrangeiro ou, tambem, para os nascidos neste paiz. O Snr­

Ministro Silvio P0rtugal declara que o Codigo não offercef a menor duvida a 

respeito. O Snr. Dr. Procurador pede a palavra e diz que a consulta em apre~ 

ço não se justifica tal a e'Zidencia da solução e <Ute dava a seu voto para o 
1 

archivamento. Todos os srns juizes •otam com o Snr. Dr . Procurador. O Snr. 

Ministro Hermogenes Silva p~de a pala•ra e apresenta á mesa. o processo da 

cla·se 5a, ng 11, sobre a consulta 1627, do Juiz Eleitoral de Botucatf, per-
' ' 

gt1ntando quqnto a sua qualificação es-officio.O Snr- :Minsitro .faxx Hermo-

g~~es Silva faz uma rapida exposição sobre o assumpto . S. Excia declara não 

hãver incoveniencia em o juiz Eleitoral se qualificar ex-offico, sendo que 

p~ra a sua inscripção é que deverá ser requerida ao seu substituto legal. B -
Tfibunal approva. S. Excia propõe ainda que pela Seoretaria seja respondido 

\ 

a . Snr. J , iz de Botucatú que a Tribunal Superior de Justiça Eleitoral tem 
1 . 

~·eoid~do sobre o caso em apreç~ - ( 0 Boletim Eleitoral" ng 17 e 33) Nada 

Jais ,Thavendo a tratar, o Snr Ministro Presidme)e, depois de ·comv·ear os 

snrs juizes para aproxima ses ão ordinaria de terça fetta. ás mesmas horas 
I , 

e lugar encerra os trabalhos do dia mandando dos mesmos lavrar esta acta 

que 'eu, Bacharel José d4 Goes Oalmon de Britto, Secretario Ad-~oc, redigi 
. ' 

e ass~gno. (a) José de G6es Calmon de Britto. Affonso José de Garvalho . 

I 

• 1 
í 
I 

'1 

Aota da 36~ Sessão Ordinaria 

Aos trihta e um dias do mez de janeiro do anno de mil 

novecentos e trinta e tres presentes as 16 horas, no Palaoio da Justiça, os 

Snrs Juizes: Ministros Affonso JQsé de Carvalhot Antomio Hermogenes Altenfel 

der: Silva e, Sylvio Portugal; Professor Antonio Sampaio Doria; Dr. Plini Bari­
reto e Bes,~bargador Vi@tr~aFerreíra, ao todo seis, realisou-se sob a presi­

dencia do Ptimeiro, a 36a Sessão Ordinaria do Tribunal Regional de Justiça 
\ . 

Eleitoral de\ São ..l;J~ulo. lJ 
'i \ 


